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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI Nº 4.360, DE 15 de SETEMBRO de 2026.

“Institui  a  Política  Municipal
de  Proteção,  Bem-Estar  e
Manejo  Ético  dos  Animais
Domésticos  no  Município  de
Viradouro; cria o Programa e
o  F u n d o  M u n i c i p a l  d e
Proteção e Bem-Estar Animal;
disciplina a gestão municipal
do consultório veterinário Pet
Container,  o  cadastro,  o
recolhimento  protetivo,  o
acolhimento,  o  resgate  e  a
dest inação  de  animais;
acresce  o  inciso  XXXV  ao
parágrafo único do art. 7º da
Lei Municipal  nº 3.966, de 7
de dezembro de 2022; revoga
in tegra lmente  as  Le i s
Municipais nº 2.222, de 22 de
julho de 2003, nº 2.900, de 6
de  outubro  de  2010,  e  nº
3.548,  de  11  de  janeiro  de
2019, bem como os Decretos
Municipais nº 2.703, de 2003,
e nº 5.429, de 2018, mediante
vigência  coordenada  com  a
legislação  municipal  do
Cent ro  de  Cont ro le  de
Zoonoses  e  Vetores;  e  dá
outras providências.”

NILTON AUGUSTO ALVES FILHO, Prefeito Municipal
de  Viradouro,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais:

Faz  saber  que  a  Câmara  Municipal  de  Viradouro,
aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  1º  Fica  instituída,  no  âmbito  do  Município  de
Viradouro,  a Política Municipal  de Proteção,  Bem-Estar e
Manejo Ético dos Animais Domésticos, destinada:

I. À proteção e à promoção do bem-estar animal;
II. À prevenção e ao enfrentamento do abandono, dos

maus-tratos e da crueldade;
III. Ao fortalecimento da guarda responsável;
IV. Ao manejo ético populacional;
V. À identificação e ao registro dos animais;
VI. À adoção responsável;
VII.  ao acolhimento  temporário,  à  recuperação  e  à

destinação responsável dos animais;
VIII. À educação permanente da população;
IX.  À  organização  administrativa,  orçamentária  e

operacional das ações municipais de proteção animal.
Parágrafo único.  A política  instituída  por  esta  Lei

possui autonomia administrativa, operacional, orçamentária
e  contábil,  sem  prejuízo  da  atuação  integrada  com  a
Secretaria Municipal de Saúde nas situações de interesse
sanitário coletivo.

Art. 2º A Política Municipal de Proteção, Bem-Estar e
Manejo Ético dos Animais Domésticos será coordenada e
executada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, por
intermédio da Divisão de Meio Ambiente, ou unidade que
legalmente vier a sucedê-la.

§ 1º Compete à Secretaria Municipal de Infraestrutura
assegurar  estrutura  administrativa,  recursos  humanos,
planejamento, dotações orçamentárias e meios necessários
à execução desta Lei.

§  2º  A  Secretaria  Municipal  de Saúde permanecerá
responsável pelas ações de vigilância, prevenção e controle
de zoonoses, vetores, reservatórios e demais situações de
interesse  sanitário  coletivo,  nos  termos  da  legislação
específica.

§ 3º  A atuação conjunta entre os órgãos municipais
não  altera  as  respectivas  competências  nem autoriza  a
utilização  de  recursos  vinculados  à  Saúde em despesas
próprias da política de proteção animal.

§  4º  Os  serviços  de  proteção  animal  poderão  ser
executados  diretamente  pelo  Município  ou  mediante
contratação, credenciamento, convênio, parceria ou outro
instrumento juridicamente adequado.

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:
I.  Animal  doméstico:  aquele  pertencente  a  espécie

que, em razão de processos de domesticação, manejo ou
convivência humana, apresenta características biológicas e
comportamentais  de  dependência  ou  convivência  com
pessoas;

II.  Animal  domesticado:  animal  de espécie  silvestre
que, mediante processo legalmente autorizado, adaptou-se
à convivência humana;

III.  Animal  errante:  aquele  encontrado  em  espaço
público  sem  acompanhamento  ou  controle  imediato  de
responsável identificado;

IV.  Animal  comunitário:  aquele  que,  embora  não
possua  responsável  individual  definido,  estabelece  vínculo
de  dependência  e  manutenção  com  determinada
comunidade;

V. Responsável ou guardião: pessoa física ou jurídica
que  detenha  a  posse,  a  guarda,  a  custódia  ou  a
responsabilidade de fato ou de direito sobre o animal;

VI.  Guarda  responsável:  conjunto  de  deveres
destinados  a  assegurar  alimentação,  abrigo,  saúde,
segurança, identificação, controle reprodutivo, bem-estar e
prevenção de riscos causados ou sofridos pelo animal;

VII. Acolhimento temporário: permanência transitória
do animal em estrutura pública, conveniada, contratada ou
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voluntária,  pelo  período  necessário  à  recuperação  ou  à
destinação responsável;

VIII.  Recolhimento protetivo:  retirada temporária  do
animal do local em que se encontre, quando necessária à
proteção de sua vida ou integridade, à cessação de maus-
tratos,  à  segurança  viária  ou  à  execução  de  decisão
administrativa ou judicial;

IX. Manejo ético populacional: conjunto planejado de
medidas  de  esterilização,  identificação,  educação,  guarda
responsável,  adoção  e  monitoramento  populacional,
executadas  por  métodos  humanitários;

X. Maus-tratos: toda ação ou omissão que provoque
dor, sofrimento, lesão, privação de necessidades básicas ou
risco  injustificado  à  integridade  física  ou  comportamental
do animal, conforme a legislação aplicável;

XI. Pet Container: consultório veterinário instalado no
Município de Viradouro no âmbito do Programa Meu Pet do
Estado de São Paulo;

XI I .  Proteção  an ima l :  con junto  de  ações
predominantemente voltadas ao bem-estar,  acolhimento,
recuperação,  assistência  veterinária  individual,  adoção,
guarda responsável, prevenção de maus-tratos e manejo
populacional ordinário;

XIII.  Risco  sanitário:  situação  tecnicamente
reconhecida  pela  autoridade  de  saúde  como  capaz  de
produzir dano à saúde individual ou coletiva, na forma da
legislação específica;

XIV.  Destinação  responsável:  encaminhamento  do
animal  ao  responsável,  adotante,  entidade,  abrigo,
santuário,  propriedade  rural  regular  ou  outra  estrutura
legalmente apta a assegurar sua guarda e seu bem-estar.

Art.  4º  São  princípios  da  Política  Municipal  de
Proteção,  Bem-Estar  e  Manejo  Ético  dos  Animais
Domésticos:

I. Dignidade e bem-estar animal;
II. Vedação à crueldade;
III. Prevenção do abandono e dos maus-tratos;
IV. Guarda responsável;
V. Manejo ético populacional;
VI.  Responsabilidade  compartilhada  entre  o  Poder

Público e a sociedade;
VII. Transparência na aplicação dos recursos;
VIII. Planejamento e continuidade das ações;
IX. Atuação intersetorial;
X.  Respeito  às  competências  e  às  fontes  de

financiamento de cada política pública;
XI.  Observância  da  legislação  ambiental,  sanitária,

administrativa e profissional;
XII.  Uti l ização  de  métodos  humanitár ios  e

tecnicamente  recomendados;
XIII.  Necessidade,  proporcionalidade,  motivação  e

rastreabilidade das medidas Administrativas.
Art. 5º São objetivos desta Lei:
I. Promover condições adequadas de vida e bem-estar

aos animais;
II. Prevenir e combater o abandono, os maus-tratos e a

crueldade;
III.  Reduzir,  por  métodos  éticos,  a  reprodução

descontrolada de animais domésticos;
IV.  Ampliar  o  acesso  às  ações  de  esterilização,

identificação e educação para guarda responsável;
V. Organizar o acolhimento temporário e a destinação

responsável;
VI. Incentivar a adoção responsável;
VII. Estruturar a rede municipal de proteção animal;
VIII. Assegurar atendimento prioritário à população em

situação de vulnerabilidade, observados critérios públicos,
objetivos e impessoais;

IX.  Fortalecer  a  atuação  integrada  com  entidades,
profissionais, protetores, órgãos públicos e sociedade civil;

X. Garantir fonte própria e adequada de custeio para
as ações de proteção animal;

XI.  Impedir  a  utilização  indevida  de  recursos
vinculados  à  Saúde;

XII.  Assegurar  o  cumprimento  das  obrigações
assumidas pelo Município em termos, convênios, contratos,
decisões e demais instrumentos vigentes.

CAPÍTULO II
DAS  COMPETÊNCIAS  MUNICIPAIS  E  DA  ATUAÇÃO

INTERSETORIAL
Art.  6º  Compete  à  Secretaria  Municipal  de

Infraestrutura, por intermédio da Divisão de Meio Ambiente:
I. Planejar, coordenar, executar, monitorar e avaliar a

política instituída por esta Lei;
II.  Administrar  o  Programa Municipal  de Proteção e

Bem-Estar Animal;
III. Administrar o Fundo Municipal de Proteção e Bem-

Estar Animal;
IV .  Ger i r  admin i s t ra t i va ,  ope rac iona l  e

orçamentar iamente  o  Pet  Container;
V. Executar ou coordenar campanhas de esterilização,

identificação e guarda responsável;
VI.  Organizar  ou  supervisionar  estruturas  de

acolhimento  temporário;
VII.  Promover  ações  de  recuperação  e  destinação

responsável de animais;
VIII. Desenvolver campanhas e programas de adoção

responsável;
IX.  Receber,  registrar,  triar,  analisar,  apurar  e

encaminhar  denúncias  de  abandono,  maus-tratos,
crueldade,  guarda  inadequada  e  demais  ocorrências  de
proteção animal, por intermédio dos servidores da Divisão
de Meio Ambiente formalmente designados para as ações
de cuidado e bem-estar animal;

X. Exercer fiscalização administrativa nos limites desta
Lei e da legislação municipal aplicável;

XI. Promover ações educativas permanentes;
XII.  Manter  cadastro  de  animais,  responsáveis,

protetores,  entidades,  ocorrências,  atendimentos  e
adoções;

XIII.  Elaborar  relatórios  de  execução  física  e
financeira;
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XIV.  Celebrar  contratações,  credenciamentos,
convênios,  termos  de  colaboração,  termos  de  fomento,
acordos de cooperação e demais instrumentos legalmente
admitidos;

XV.  Articular-se  com  as  Secretarias  Municipais  de
Saúde,  Assistência  Social,  Educação,  Governo  e  demais
órgãos municipais;

XVI.  Encaminhar  aos  órgãos  policiais,  ambientais,
sanitários  ou  ao  Ministério  Público  as  ocorrências  que
excedam sua competência;

XVII.  Manter  programas  de  controle  populacional
planejados, contínuos, monitorados e avaliados;

XVIII.  Assegurar  a  responsabilidade  técnica  dos
serviços veterinários;

XIX. Promover transparência e publicidade das ações
e dos recursos empregados;

XX.  Desempenhar  outras  atividades  diretamente
relacionadas  às  finalidades  desta  Lei.

Art.  7º  As  comunicações  e  denúncias  relativas  a
abandono,  maus-tratos,  crueldade,  guarda  inadequada,
acolhimento,  cuidado  ou  bem-estar  animal  deverão  ser
efetuadas  perante  os  servidores  da  Divisão  de  Meio
Ambiente formalmente designados para essas atribuições,
que promoverão o registro e a triagem inicial da ocorrência.

§  1º  O  Município  divulgará,  em seus  canais  oficiais,  a
identificação  funcional  dos  servidores  responsáveis,  os
meios de contato e os horários de atendimento, assegurada
a  possibilidade  de  preservação  da  identidade  do
denunciante  nas  hipóteses  legalmente  admitidas.

§ 2º Compete à Secretaria Municipal de Infraestrutura,
por intermédio da Divisão de Meio Ambiente, coordenar as
ocorrências relacionadas predominantemente a abandono,
maus-tratos, acolhimento, guarda, atendimento veterinário
individual, esterilização programática, adoção ou bem-estar
animal.

§ 3º Quando a denúncia indicar suspeita de zoonose,
presença de vetor ou reservatório, animal agressor sujeito
à observação sanitária ou outro risco à saúde coletiva, a
Divisão  de  Meio  Ambiente  comunicará  imediatamente  a
Secretaria Municipal de Saúde e o Centro de Controle de
Zoonoses e Vetores, sem prejuízo das medidas protetivas
urgentes de sua competência.

§ 4º Quando a ocorrência envolver simultaneamente
interesse sanitário e proteção animal, os órgãos atuarão de
forma  articulada,  com  definição  formal  das  providências,
dos responsáveis, dos registros e das respectivas fontes de
custeio.

Art. 8º Nas ações intersetoriais:
I.  A  existência  de  risco  sanitário  tecnicamente

identificado  atribuirá  à  Secretaria  Municipal  de  Saúde  a
coordenação  das  medidas  estritamente  necessárias  à
vigilância,  à  observação,  ao  isolamento,  à  coleta  de
material ou ao controle do risco;

II.  Encerrada  a  necessidade  sanitária,  eventual
acolhimento,  tratamento,  recuperação  ou  destinação  do
animal será de responsabilidade da Secretaria Municipal de

Infraestrutura;
III. A utilização compartilhada de estrutura, pessoal,

bens, veículos, insumos ou contratos dependerá de registro
administrativo e segregação das despesas;

IV. Nenhum órgão poderá atribuir ao outro atividade
estranha  à  sua  competência  legal  por  simples  ato
regulamentar ou administrativo.

Art.  9º  A  atuação  municipal  em  ocorrências
envolvendo animais  silvestres  ou  da  fauna exótica  será
limitada:

I – à orientação inicial da população;
II – ao atendimento emergencial necessário à proteção

das pessoas e do próprio animal;
III  –  à  contenção  temporária  e  segura,  quando

tecnicamente indispensável;
IV – à comunicação e ao encaminhamento aos órgãos

ambientais, centros de triagem, centros de reabilitação ou
outras instituições legalmente habilitadas.

§ 1º O disposto neste artigo não transfere ao Município
competências exclusivas dos órgãos ambientais estaduais
ou federais.

§ 2º A captura, o transporte, a guarda e a destinação
observarão  a  legislação  ambiental  e  os  protocolos
aplicáveis.

§  3º  A  entrada  em  imóvel  particular  observará  a
inviolabilidade  domiciliar  e  somente  ocorrerá  com  o
consentimento  do  responsável  ou  nas  demais  hipóteses
constitucionalmente admitidas.

Art.  10.  Nas  ocorrências  envolvendo  animais  de
grande  porte  soltos  em  vias  públicas  ou  mantidos  em
condições inadequadas, o Município deverá:

I. Identificar, quando possível, o responsável;
II. Registrar a ocorrência;
III.  Adotar  as  medidas  emergenciais  necessárias  à

segurança das pessoas, do trânsito e do animal;
IV. Providenciar o recolhimento quando houver risco

concreto;
V. Encaminhar o animal a local adequado;
VI.  Notificar  o  responsável  para  retirada  e

regularização  da  guarda;
VII. Cobrar as despesas de recolhimento, transporte,

alimentação e manutenção, quando cabível e após regular
processo administrativo;

VIII.  Promover  a  destinação  legalmente  admitida
quando o animal  não for  retirado no prazo estabelecido
nesta Lei.

IX.
Parágrafo único. Havendo suspeita de zoonose ou

outro risco sanitário, a Secretaria Municipal de Saúde será
imediatamente comunicada e adotará as medidas de sua
competência.

CAPÍTULO III
DO  PROGRAMA  MUNICIPAL,  DO  CADASTRO  E  DA

GUARDA RESPONSÁVEL
Art. 11. Fica criado o Programa Municipal de Proteção

e Bem-Estar Animal, com as seguintes frentes de atuação:
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I. Educação para guarda responsável;
II. Esterilização cirúrgica e manejo ético populacional;
III. Identificação e registro animal;
IV.  Atendimento  veterinário  de  acordo  com  as

finalidades do Programa;
V.  Prevenção  e  enfrentamento  ao  abandono  e  aos

maus-tratos;
VI. Acolhimento temporário;
VII. Rrecuperação de animais;
VIII. Adoção responsável;
IX. Apoio técnico à rede municipal de proteção animal;
X.  Articulação  com  entidades,  protetores  e

profissionais;
XI. Campanhas e ações públicas de conscientização.
Art. 12. As ações e os serviços do Programa Municipal

observarão  critérios  públicos,  objetivos  e  impessoais,
considerando, entre outros:

I. Condição socioeconômica do responsável;
II. Situação de vulnerabilidade social;
III.  Animais  sob  responsabilidade  de  entidades  de

proteção regularmente constituídas;
IV. Animais sob cuidados de protetores previamente

cadastrados;
V. Animais comunitários;
VI. Fêmeas em idade reprodutiva;
VII. Áreas com maior incidência de abandono;
VIII. Quantidade de animais sob responsabilidade do

mesmo núcleo familiar;
IX. Situações de risco, maus-tratos ou abandono;
X.  Disponibilidade  orçamentária  e  capacidade

operacional  dos  serviços.
§ 1º  Os critérios de prioridade serão detalhados em

regulamento,  vedada  a  redução  de  serviços  mínimos
assegurados  em Termo de  Ajustamento  de  Conduta  ou
outro instrumento vigente.

§ 2º A seleção de beneficiários deverá ser registrada e
passível de controle.

§  3º  A  ausência  de  recursos  para  atendimento
universal  imediato  poderá  justificar  o  estabelecimento  de
prioridades, mas não autoriza discriminação, favorecimento
pessoal ou descontinuidade das obrigações já assumidas
pelo Município.

Art. 13. O Município manterá cadastro destinado ao
planejamento e à execução da política de proteção animal.

§  1º  O  cadastro  poderá  abranger  animais ,
responsáveis,  protetores,  entidades,  adotantes,
ocorrências,  procedimentos,  recolhimentos  e  destinações.

§  2º  A  identificação  poderá  utilizar  placa,  registro
eletrônico,  microchip  ou  outro  meio  tecnicamente
adequado.

§  3º  O  cadastro  não  condicionará  o  atendimento
emergencial  nem  autorizará  cobrança  ou  sanção  não
prevista em lei.

§ 4º A Secretaria Municipal de Saúde terá acesso aos
dados estritamente necessários às ações de vigilância e
controle de zoonoses, observada a legislação de proteção

de dados pessoais.
Art.  14.  Constituem  deveres  do  responsável  pelo

animal:
I. Fornecer água, alimentação, abrigo, higiene, manejo,

cuidados e assistência compatíveis com a espécie, o porte
e a condição do animal;

II. Manter o animal em condições que impeçam fuga,
agressão, dano a terceiros ou exposição a risco evitável;

III.  Providenciar  identificação  e  controle  reprodutivo,
conforme os programas e as exigências legais aplicáveis;

IV. Recolher e dar destinação adequada aos dejetos
deixados pelo animal em vias e espaços públicos;

V.  Assegurar  acompanhamento  e  equipamento  de
contenção  adequados  durante  a  circulação  em  locais
públicos;

VI. Comunicar o desaparecimento, a transferência da
guarda  ou  a  morte  do  animal  quando  houver  cadastro
municipal;

VII.  Cumprir  as  determinações  administrativas
regularmente  expedidas.

§ 1º É proibido abandonar animais em área pública,
imóvel alheio, estabelecimento público ou privado, unidade
de atendimento ou estrutura municipal.

§ 2º A quantidade de animais mantida em um imóvel
deverá ser compatível com o espaço, a higiene, o bem-
estar, a segurança e a tranquilidade da vizinhança, vedada
a fixação de limite exclusivamente numérico sem avaliação
das condições concretas.

§ 3º  A  responsabilidade pelos  danos causados pelo
animal observará a legislação civil aplicável.

Art. 15. É vedada a permanência de animais soltos
em vias e logradouros públicos, ressalvados:

I .  Os  animais  comunitár ios  cadastrados  e
acompanhados  por  programa  munic ipal ;

II.  As  situações  autorizadas  por  lei  ou  por  ato
administrativo específico;

III.  As atividades  rurais,  esportivas,  culturais  ou de
serviço regularmente licenciadas.

§ 1º Cães deverão ser conduzidos com coleira e guia
adequadas,  por  pessoa  capaz  de  controlar  seus
movimentos.

§ 2º  O uso de focinheira ou de outro equipamento
adicional de contenção será exigido nas hipóteses previstas
em  legislação  específica  ou  quando  tecnicamente
necessário  à  segurança.

§ 3º São assegurados o acesso e a permanência de
cão-guia e de outros animais de assistência nos termos da
legislação aplicável.

Art.  16.  É  proibida  a  criação  ou  manutenção  de
animais da espécie suína em zona urbana, bem como de
animais ungulados em áreas urbanas residenciais definidas
pela  legislação  de  uso  e  ocupação  do  solo  ou  por
regulamento técnico.

§ 1º Poderão ser admitidas exceções para atividades
rurais  preexistentes,  estabelecimentos  licenciados,
atividades de ensino, assistência, exposição ou interesse
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público,  desde  que  observadas  as  normas  ambientais,
sanitárias, urbanísticas e de bem-estar animal.

§  2º  A  Secretaria  Municipal  de  Saúde  atuará
exclusivamente  quanto  aos  riscos  sanitários,  cabendo  à
Secretaria Municipal de Infraestrutura e aos demais órgãos
competentes  a  fiscalização  urbanística,  ambiental  e  de
proteção  animal.

Art. 17. A criação, manutenção, comércio, exposição
ou  uti l ização  de  animais  si lvestres,  exóticos  ou
domesticados  dependerá  das  autorizações  exigidas  pela
legislação ambiental e das condições de segurança e bem-
estar animal.

§ 1º A realização de exposição, espetáculo, evento ou
apresentação  com  animais  dependerá  de  licença  dos
órgãos competentes, quando exigida.

§ 2º  É vedada a exposição de animal em condição
incompat íve l  com  sua  integr idade,  saúde  ou
comportamento  natural .

Art. 18. É proibida a utilização, em veículo de tração
ou  atividade  laboral,  de  animal  ferido,  enfermo,
enfraquecido, subnutrido, extenuado ou submetido a carga,
jornada  ou  equipamento  incompatíveis  com  sua
capacidade.

Parágrafo  único.  Os  veículos  de  tração  animal
deverão possuir equipamentos de segurança e frenagem
compatíveis com a atividade, sem prejuízo das normas de
trânsito e posturas municipais.

Art. 19. As campanhas de esterilização e manejo ético
populacional observarão a Lei Federal nº 13.426, de 30 de
março de 2017, e deverão:

I.  Ser  planejadas  com  base  em  diagnóstico
populacional  ou  territorial;

II. Definir público, território e critérios de prioridade;
III.  Ser  realizadas  sob  responsabilidade  de  médico-

veterinário;
IV. Observar protocolos de avaliação, procedimento,

analgesia, recuperação e alta;
V. Assegurar orientação ao responsável;
VI. Manter registros individualizados;
VII.  Prever  identificação  do  animal,  sempre  que

tecnicamente  e  financeiramente  possível;
VIII. Divulgar resultados e quantitativos.
Parágrafo  único.  As  campanhas  ordinárias  de

esterilização e manejo populacional  serão financiadas pela
política de proteção animal, não constituindo, por si sós,
ação ou serviço público de saúde.

CAPÍTULO IV
DO  RECOLHIMENTO  PROTETIVO,  DO  ACOLHIMENTO,

DO RESGATE E DA DESTINAÇÃO
Art.  20.  O  recolhimento  protetivo  poderá  ocorrer

quando:
I. Houver risco concreto à vida ou à integridade do

animal;
II.  Houver  indício  de  abandono,  maus-tratos  ou

crueldade;
III. O animal estiver solto e exposto a risco relevante

para si, para terceiros ou para o trânsito;
IV. Houver necessidade de cumprimento de decisão

administrativa,  judicial  ou  requisição  de  autoridade
competente.

§  1º  O  recolhimento  será  medida  motivada,
proporcional  e  executada  pelo  menor  tempo  necessário.

§ 2º A mera entrega voluntária pelo responsável não
gera  direito  automático  ao  acolhimento  público,
ressalvadas  as  situações  emergenciais,  as  obrigações
legais e a capacidade operacional do serviço.

§  3º  Identificado  risco  sanitário,  serão  aplicadas  as
regras da legislação municipal de vigilância de zoonoses.

Art. 21. O recolhimento protetivo será registrado em
documento próprio, contendo, no mínimo:

I. Data, horário, local e motivo;
II. Identificação do animal, quando possível;
III.  Identificação  do  responsável,  denunciante  ou

testemunhas,  quando  cabível;
IV. Condições verificadas e providências adotadas;
V.  Registros  fotográficos  ou  outros  elementos  de

prova,  quando  disponíveis;
VI. Local de encaminhamento;
VII. Agente responsável;
VIII. Avaliação veterinária, quando necessária.
IX.
Parágrafo único. Em situação emergencial, o registro

poderá  ser  concluído  imediatamente  após  a  adoção  da
medida.

Art.  22.  Durante  o  acolhimento  temporário  serão
assegurados:

I. Avaliação da necessidade e da condição do animal;
II.  Alojamento  adequado  à  espécie,  ao  porte  e  à

condição do animal;
III. Água, alimentação, higiene e cuidados necessários;
IV.  Avaliação  e  assistência  veterinária  compatíveis

com o caso;
V. Medidas de recuperação e socialização;
VI. Busca pelo responsável, quando cabível;
VII. Registro da evolução, da saída e da destinação.
VIII.
§ 1º O acolhimento público não deverá funcionar como

depósito permanente de animais.
§ 2º  A inexistência de vaga não afasta o dever de

adotar medidas emergenciais possíveis e de acionar a rede
de proteção, quando houver risco grave.

Art.  23.  Quando  o  responsável  for  identificado,  será
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado da
ciência ou da liberação veterinária do animal, o que ocorrer
por último:

I. Comprovar a guarda ou propriedade;
II.  Regularizar  cadastro  e  identificação,  quando

exigíveis;
III. Demonstrar a cessação das causas que motivaram

o recolhimento;
IV.  Ressarcir  despesas  legalmente  exigíveis,  após

apuração e notificação;
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V.  Retirar  o  animal,  salvo  impedimento  legal  ou
técnico.

§ 1º O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período,  mediante  justificativa  aceita  pela  autoridade
competente.

§ 2º A ausência de retirada, a recusa injustificada ou a
comprovação  de  abandono  autorizará  a  instauração  de
processo  administrativo  para  destinação  responsável,
assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.

§  3º  Quando  não  houver  responsável  identificado,  o
Município  realizará  consulta  aos  meios  de  identificação
disponíveis  e  divulgará  registro  do  animal  pelo  prazo
mínimo de 5 (cinco) dias úteis antes de sua destinação,
ressalvada  decisão  judicial  ou  situação  excepcional
devidamente  motivada.

§ 4º Os prazos deste artigo não impedem a prestação
imediata de cuidados, tratamento ou medidas necessárias
ao bem-estar do animal.

Art.  24.  Encerrado o  acolhimento  e  observadas  as
garantias do art. 23, o animal poderá ser:

I. Devolvido ao responsável;
II. Entregue a adotante habilitado;
III.  Encaminhado  a  entidade  de  proteção  animal,

abrigo, lar temporário, santuário ou estrutura legalmente
habilitada.

§ 1º  É vedada a venda ou o leilão de cães e gatos
recolhidos pelo Município.

§  2 º  A  a d o ç ã o  d e p e n d e r á  d e  t e r m o  d e
responsabilidade e, sempre que possível, de identificação e
esterilização do animal.

§  3º  A  destinação  deverá  ser  registrada,  com
identificação do recebedor e das condições assumidas.

Art. 25. A eutanásia de animal no âmbito da política
de proteção animal somente poderá ocorrer nas hipóteses
admitidas pela Lei Federal nº 14.228, de 20 de outubro de
2021,  pela  legislação  profissional  e  pelas  normas  técnicas
aplicáveis.

§ 1º O procedimento, para cães e gatos, dependerá
de:

I.  Avaliação  e  laudo  individualizado  de  médico-
veterinário;

II. Indicação do diagnóstico, prognóstico, sofrimento e
alternativas avaliadas;

III.  Realização  de  exame  laboratorial  quando
tecnicamente  indicado;

IV. Emprego de método humanitário;
V.  Registro  do  procedimento  e  do  profissional

responsável;
VI.  Destinação  adequada  dos  restos,  conforme  as

normas sanitárias e ambientais.
§  2º  É  vedada  a  eutanásia  por  conveniência

administrativa,  superlotação,  ausência  de  espaço,
abandono,  idade,  deficiência  tratável  ou  falta  de
responsável.

§  3º  Ressalvada  a  situação  de  enfermidade
infectocontagiosa incurável que caracterize risco à saúde

pública, será facultado às entidades de proteção animal o
acesso à documentação e a possibilidade de resgate, na
forma da legislação federal.

§  4º  A  eutanásia  determinada  por  risco  sanitário
coletivo  observará  a  legislação  municipal  específica  de
vigilância  de  zoonoses.

§ 5º Em se tratando de outras espécies de animais,
aplica-se a legislação federal sobre o tema, bem como as
normas  publicadas  pelo  Conselho  Federal  de  Medicina
Veterinária.

Art.  26.  A  destinação  de  cadáveres  de  animais
observará as normas ambientais, sanitárias e de resíduos
aplicáveis.

Parágrafo único. Havendo suspeita de zoonose ou
necessidade  de  investigação  epidemiológica,  o  cadáver
será  colocado  à  disposição  da  Secretaria  Municipal  de
Saúde antes da destinação final.

CAPÍTULO V
DO PET CONTAINER
Art.  27.  A  gestão  administrativa,  operacional  e

orçamentária  do  consultório  veterinário  denominado  Pet
Container, integrante do Programa Meu Pet do Estado de
São  Paulo,  fica  atribuída  à  Secretaria  Municipal  de
Infraestrutura, por intermédio da Divisão de Meio Ambiente.

§ 1º A gestão do Pet Container observará:
I.  O  instrumento  celebrado  entre  o  Município  e  o

Estado de São Paulo;
II. As regras de titularidade, cessão, utilização, guarda,

conservação e manutenção dos bens;
III. As obrigações assumidas pelo Município;
IV. As normas sanitárias, ambientais, profissionais e de

segurança;
V. A responsabilidade técnica de médico-veterinário;
VI.  A  regularidade  do  estabelecimento  perante  os

órgãos competentes;
VII. A continuidade dos serviços;
VIII. Os critérios de atendimento previstos nesta Lei e

no regulamento;
IX. A cooperação com a Secretaria Municipal de Saúde

nas situações de interesse sanitário.
§  2º  A  transferência  da  gestão  não  altera  as

obrigações  assumidas  no  instrumento  estadual  nem
autoriza  mudança  de  finalidade,  alienação,  cessão  ou
utilização diversa sem prévia autorização, quando exigida.

§  3º  Os  serviços  do  Pet  Container  terão  natureza
predominantemente  vinculada  à  política  de  proteção  e
bem-estar animal.

§ 4º A utilização do Pet Container para ação específica
da Vigilância em Saúde dependerá de:

I. Justificativa técnica da autoridade sanitária;
II. Definição do objeto e do período de utilização;
III. Segregação das despesas;
IV. Registro da cooperação entre os órgãos envolvidos;
V. Compatibilidade com o instrumento estadual.
Art.  28.  Compete  à  Secretaria  Municipal  de

Infraestrutura,  em  relação  ao  Pet  Container:
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I. Garantir funcionamento e manutenção da estrutura;
II. Assegurar equipe e responsabilidade técnica;
III. Controlar medicamentos, materiais e insumos;
IV .  Mante r  reg i s t ros  de  a tend imentos  e

procedimentos;
V. Elaborar escala, agenda e critérios de acesso;
VI. Fiscalizar contratos e prestadores;
VII. Manter regularidade documental e profissional;
VIII. Apresentar relatórios periódicos;
IX. Cumprir  as obrigações decorrentes do Programa

Meu Pet e dos demais instrumentos vigentes.
CAPÍTULO VI
DAS  PARCERIAS,  CONTRATAÇÕES  E  PROTEÇÃO  DE

DADOS
Art.  29.  O Município  poderá  celebrar  instrumentos

com pessoas físicas, pessoas jurídicas, clínicas veterinárias,
universidades,  conselhos  profissionais,  organizações  da
sociedade civil,  entidades  de  proteção  animal  e  demais
instituições, observadas:

I. A Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nas
contratações e credenciamentos;

II. A Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, nas
parcerias com organizações da sociedade civil;

III.  A  legislação  aplicável  aos  convênios  e  acordos
entre entes públicos;

IV. As normas relativas ao trabalho voluntário;
V.  Os  princípios  da  impessoalidade,  publicidade,

isonomia,  seleção  objetiva,  fiscalização  e  prestação  de
contas.

§ 1º A transferência de recursos, bens, medicamentos
ou insumos dependerá de instrumento jurídico adequado.

§ 2º A condição de protetor independente não autoriza
o recebimento direto de recursos ou bens públicos sem
critérios, cadastro, formalização e prestação de contas.

§  3º  As  contratações  e  parcerias  deverão  indicar
metas,  obrigações,  responsabilidade  técnica,  forma  de
fiscalização e resultados esperados.

Art. 30. Os cadastros e registros instituídos no âmbito
desta Lei observarão:

I. Finalidade pública específica;
II. Necessidade e adequação dos dados coletados;
III. Acesso restrito aos agentes autorizados;
IV. Medidas de segurança;
V.  Compartilhamento  somente  nas  hipóteses

legalmente  admitidas;
VI. Transparência quanto à finalidade do tratamento;
VII. A Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
Parágrafo  único.  Os  dados  de  denúncias,

responsáveis,  adotantes,  beneficiários  e  protetores  não
poderão  ser  utilizados  para  finalidade  incompatível  com  a
política pública.

CAPÍTULO VII
DO FUNDO MUNICIPAL  DE PROTEÇÃO E  BEM-ESTAR

ANIMAL
Art. 31. Fica criado o Fundo Municipal de Proteção e

Bem-Estar  Animal,  de  natureza  contábil  e  financeira,

vinculado  à  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura,
destinado ao financiamento das ações previstas nesta Lei.

§  1º  O  Fundo  será  administrado  pelo  titular  da
Secretaria Municipal de Infraestrutura, com apoio técnico
da  Divisão  de  Meio  Ambiente  e  da  unidade  municipal
responsável pela execução orçamentária e financeira.

§  2º  Os  recursos  do  Fundo  serão  depositados  e
movimentados em conta bancária específica.

§ 3º As receitas e despesas integrarão o orçamento
municipal  e  serão  objeto  de  registros  contábeis
individualizados.

§ 4º A execução dos recursos observará plano anual
de aplicação.

§ 5º O Fundo será submetido ao controle interno, ao
controle  externo  e  aos  mecanismos  de  transparência
pública.

Art. 32. Constituem receitas do Fundo Municipal de
Proteção e Bem-Estar Animal:

I.  Dotações  consignadas  no  orçamento  municipal  e
créditos adicionais;

II. Transferências e repasses da União, do Estado e de
outros entes públicos;

III.  Recursos  provenientes  de  convênios,  termos,
acordos e instrumentos congêneres;

IV.  Doações,  contribuições,  legados,  subvenções  e
auxílios de pessoas físicas ou jurídicas;

V. Produto das multas administrativas instituídas nesta
Lei  ou  em  outra  legislação  municipal  e  expressamente
destinadas ao Fundo;

VI.  Ressarcimentos  e  restituições  relacionados  às
ações da política;

VII. Rendimentos de aplicações financeiras;
VI I I .  Recursos  decor ren tes  de  emendas

par lamentares;
IX. Valores resultantes de decisões judiciais, termos de

ajustamento de conduta ou acordos, quando destinados à
proteção animal;

X. Receitas oriundas de campanhas de arrecadação
legalmente autorizadas;

XI. Outras receitas legalmente admitidas.
Parágrafo único. A previsão deste artigo não autoriza

a instituição de multa, obrigação ou vinculação de receita
por regulamento.

Art. 33. Os recursos do Fundo serão aplicados em:
I .  Aquis ição  de  mater ia is ,  medicamentos,

equipamentos  e  insumos;
II.  Contratação  ou  credenciamento  de  serviços

veterinários;
III.  Campanhas  de  esterilização,  identificação  e

adoção;
IV. Manutenção e funcionamento do Pet Container;
V.  Implantação,  manutenção  ou  contratação  de

estruturas  de  acolhimento  temporário;
VI.  Atendimento,  recuperação  e  destinação

responsável  de  animais;
VII. Ações educativas;
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VIII. Fiscalização e apuração administrativa;
IX. Capacitação de servidores e agentes envolvidos;
X. Sistemas de cadastro, registro e monitoramento;
XI. Parcerias com organizações da sociedade civil;
XII. Projetos de prevenção ao abandono e aos maus-

tratos;
XIII.  Demais  despesas  diretamente  relacionadas  às

finalidades desta Lei.
§ 1º É vedada a utilização dos recursos do Fundo para

finalidade estranha à proteção e ao bem-estar animal.
§  2º  A  aplicação  dos  recursos  dependerá  de

disponibilidade  orçamentária,  processo  administrativo  e
observância da legislação pertinente.

Art. 34. O plano anual de aplicação do Fundo deverá
conter:

I. Estimativa das receitas;
II. Programas, projetos e ações a serem financiados;
III. Metas físicas e financeiras;
IV. Critérios de prioridade;
V. Cronograma de execução;
VI. Indicadores de acompanhamento;
VII.  Previsão  das  despesas  administrativas

indispensáveis.
§  1º  A  execução  do  Fundo  será  demonstrada  em

relatório anual, contendo receitas, despesas, saldos, metas
e resultados.

§  2º  O  relatório  será  disponibilizado  no  Portal  da
Transparência.

§ 3º  O saldo financeiro existente ao final  do exercício
permanecerá vinculado às finalidades do Fundo, observada
a legislação orçamentária e financeira.

CAPÍTULO VIII
DAS DOAÇÕES E DOS RECURSOS DA SAÚDE
Art. 35. O Município poderá receber doações de bens,

serviços ou pecúnia destinadas à execução desta política,
mediante:

I. Processo administrativo formal;
II. Identificação do doador e da finalidade;
III. Análise de eventuais encargos;
IV. Aceite da autoridade competente;
V.  Avaliação  e  incorporação  patrimonial,  quando

cabíveis;
VI.  Depósito  das  doações  em  pecúnia  na  conta

específica do Fundo;
VII. Registro, publicidade e prestação de contas.
§  1º  As  doações  não  poderão  gerar  obrigação

incompatível com o interesse público.
§  2º  Os  bens  e  serviços  doados  observarão  as

condições sanitárias, técnicas e profissionais aplicáveis.
§  3º  As  doações destinadas às  ações  sanitárias  de

vigilância  e  controle  de  zoonoses  permanecerão
submetidas  à  legislação  específica  da  Saúde  e  serão
contabilizadas  separadamente.

Art. 36. É vedada a utilização de recursos vinculados
às  ações  e  aos  serviços  públicos  de  saúde,  inclusive
recursos do Fundo Municipal de Saúde, transferências do

SUS,  emendas  vinculadas  à  Saúde  e  demais  receitas
destinadas ao setor, para custear:

I. Acolhimento ordinário de animais;
II. Manutenção de abrigo, canil, gatil ou estrutura de

proteção animal;
III. Funcionamento ordinário do Pet Container;
IV.  Atendimento  clínico-veterinário  individual  ou

eletivo;
V.  Campanhas  ordinárias  de  esteri l ização  e

identificação;
VI.  Alimentação,  recuperação,  hospedagem  ou

manutenção  de  animais  sem  nexo  sanitário;
VII. Adoção e guarda responsável;
VIII.  Fiscalização  de  maus-tratos  sem  relação  com

atuação sanitária;
IX. Demais despesas próprias da política instituída por

esta Lei.
Parágrafo  único.  Os  recursos  da  Saúde  somente

poderão custear ações enquadráveis como ações e serviços
públicos  de  saúde,  nos  termos  da  Lei  Complementar
Federal  nº  141,  de  13  de  janeiro  de  2012,  mediante
demonstração  de  nexo  sanitário  coletivo,  motivação
técnica,  previsão  nos  instrumentos  de  planejamento  do
SUS, segregação contábil e prestação de contas no âmbito
da Saúde.

CAPÍTULO IX
DAS  INFRAÇÕES,  DAS  SANÇÕES  E  DO  PROCESSO

ADMINISTRATIVO
Art. 37. Constitui infração administrativa toda ação ou

omissão que viole os deveres, proibições ou determinações
previstos nesta Lei, especialmente:

I. Abandonar animal;
II. Praticar maus-tratos ou crueldade;
III.  Manter  animal  em condições incompatíveis  com

sua espécie, porte, saúde, segurança ou bem-estar;
IV. Permitir reiteradamente que o animal permaneça

solto em desacordo com esta Lei;
V.  Utilizar  animal  ferido,  enfermo,  extenuado  ou

submetido a carga ou jornada incompatível;
VI. Criar ou manter animal em local proibido ou sem

licença legalmente exigida;
VII. Impedir ou dificultar, sem justa causa, fiscalização

regularmente realizada nos limites constitucionais e legais;
VIII.  Descumprir  notificação,  medida  protetiva  ou

determinação  administrativa  regularmente  expedida;
IX.  Prestar  informação  falsa,  adulterar  cadastro  ou

ocultar identificação relevante para a execução desta Lei;
X.  Promover  destinação,  comércio,  exposição,

transporte ou utilização do animal em desacordo com a
legislação aplicável.

Parágrafo único. A responsabilização administrativa
não afasta as responsabilidades civil e penal cabíveis.

Art.  38.  As  infrações  administrativas  sujeitarão  o
responsável,  isolada  ou  cumulativamente,  às  seguintes
sanções:

I. Advertência escrita;



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE VIRADOURO

Conforme Lei Municipal nº 3.104, de 23 de abril de 2013

Quarta-feira, 16 de setembro de 2026 Ano XIII | Edição nº 3088 Página 10 de 17

Município de Viradouro - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

II. Multa;
III. Recolhimento protetivo do animal;
IV. Obrigação de fazer ou de cessar a irregularidade;
V.  Suspensão  temporária  de  atividade,  licença  ou

participação em programa municipal;
VI. Interdição de estabelecimento ou local;
VII. Cassação de licença ou autorização municipal, nos

casos legalmente admitidos;
VIII. Impedimento temporário de receber animais por

adoção ou guarda subsidiada;
IX.  Ressarcimento  das  despesas  comprovadamente

suportadas pelo Município.
§ 1º  O recolhimento do animal constitui  medida de

proteção  e  não  poderá  ser  utilizado  como  penalidade
automática sem avaliação da necessidade.

§ 2º A sanção deverá guardar proporcionalidade com a
gravidade da conduta, o risco, o dano, a vantagem obtida,
a  capacidade econômica  do  infrator,  a  reincidência  e  a
colaboração para cessação da irregularidade.

Art.  39.  A  multa  será  fixada  entre  5  (cinco)  e  500
(quinhentas)  Unidades Fiscais  do Estado de São Paulo –
UFESPs, ou índice oficial que vier a substituí-la, observados:

I. A natureza e a gravidade da infração;
II. As consequências para o animal, a coletividade e o

meio ambiente;
III. A existência de dolo ou culpa;
IV. A condição econômica do infrator;
V. A reincidência;
VI. A quantidade de animais envolvidos;
VII. As providências adotadas para reparar ou reduzir

o dano.
§  1º  Na  reincidência  específica,  a  multa  poderá  ser

aplicada  em  dobro.
§ 2º Quando a infração for continuada, a multa poderá

ser  aplicada  por  dia  de  permanência  da  irregularidade,
após o término do prazo fixado para adequação.

§ 3º  O regulamento poderá estabelecer metodologia
de dosimetria dentro dos limites deste artigo,  vedada a
criação de nova infração ou sanção.

Art. 40. A aplicação das sanções observará processo
administrativo que assegure:

I. Identificação do fato e do responsável;
II. Lavratura de auto ou documento equivalente;
III. Ciência do interessado;
IV. Prazo para defesa;
V. Produção de provas;
VI. Decisão fundamentada;
VII. Recurso administrativo.
§ 1º As medidas emergenciais destinadas à proteção

da vida, da integridade do animal ou da segurança pública
poderão  ser  adotadas  antes  da  conclusão  do  processo,
mediante  decisão  fundamentada  e  registro  das
circunstâncias.

§  2º  A  medida  emergencial  não  autoriza  aplicação
antecipada de penalidade nem afasta o direito de defesa.

§ 3º  O ingresso em residência ou imóvel  particular

observará a inviolabilidade domiciliar e somente ocorrerá
com  consentimento  do  responsável  ou  nas  demais
hipóteses  constitucionalmente  admitidas.

Art. 41. Os valores arrecadados com multas aplicadas
com  fundamento  nesta  Lei  serão  destinados  ao  Fundo
Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal, observadas as
regras orçamentárias, contábeis e financeiras.

CAPÍTULO X
DA ALTERAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
Art. 42.  Fica acrescido o inciso XXXV ao parágrafo

único  do  art.  7º  da  Lei  Municipal  nº  3.966,  de  7  de
dezembro de 2022, com a seguinte redação:

“XXXV  –  coordenar  e  executar,  por  intermédio  da
Divisão de Meio Ambiente, a Política Municipal de Proteção,
Bem-Estar  e  Manejo  Ético  dos  Animais  Domésticos,  o
Programa Municipal  de  Proteção  e  Bem-Estar  Animal,  o
Fundo Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal e a gestão
do consultório veterinário Pet Container,  competindo aos
servidores  da  Divisão  de  Meio  Ambiente  formalmente
designados para as ações de cuidado e bem-estar animal
receber, registrar, triar, apurar e encaminhar denúncias de
abandono,  maus-tratos,  crueldade,  guarda inadequada e
demais ocorrências de proteção animal,  sem prejuízo do
encaminhamento  à  Secretaria  Municipal  de  Saúde  das
situações de interesse sanitário coletivo.”

CAPÍTULO XI
DO TAC,  DA  TRANSIÇÃO E  DA  CONTINUIDADE DOS

SERVIÇOS
Art. 43. A reorganização administrativa promovida por

esta  Lei  não afasta,  reduz ou interrompe as  obrigações
assumidas pelo Município em:

I. Termo de Ajustamento de Conduta;
II. Convênio, contrato ou instrumento congênere;
III. Decisão judicial ou administrativa;
IV. Compromisso firmado com o Estado, a União ou o

Ministério Público;
V. Instrumento relacionado ao Programa Meu Pet ou

ao Pet Container.
§ 1º As obrigações serão transferidas ao novo órgão

responsável sem interrupção dos serviços.
§ 2º A alteração da unidade administrativa responsável

será comunicada ao Ministério Público e aos demais órgãos
competentes quando necessária.

§  3º  Permanecem  assegurados  os  serviços,
quantitativos, atendimentos prioritários, relatórios e demais
obrigações mínimas previstos em instrumento vigente.

Art. 44. A transição administrativa prevista nesta Lei e
na  lei  municipal  que  instituir  a  Política  Municipal  de
Vigilância em Saúde, Prevenção e Controle de Zoonoses e
Controle  de  Vetores  será  realizada  em  processo
administrativo único e conjunto, a ser concluído no prazo
máximo de 90 (noventa) dias.

§ 1º Participarão do processo a Secretaria Municipal de
Saúde, a Secretaria Municipal de Infraestrutura, a Divisão
de  Meio  Ambiente,  a  área  financeira,  a  unidade  de
patrimônio  e  a  Procuradoria-Geral  do  Município.
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§ 2º O processo de transição conterá, no mínimo:
I.  Relação  das  atividades  que  permanecerão  na

Secretaria Municipal de Saúde;
II.  Relação  das  atividades  transferidas  à  Secretaria

Municipal de Infraestrutura;
III.  Inventário  dos  bens  móveis,  equipamentos,

instalações,  medicamentos,  materiais  e  insumos;
IV.  Relação  dos  contratos,  convênios,  termos,

processos  e  obrigações  vigentes;
V. Relação dos servidores, prestadores e responsáveis

técnicos;
VI.  Identificação  das  dotações  e  fontes  de

financiamento;
VII.  Relação  dos  cadastros,  registros  e  sistemas

utilizados;
VIII.  Cópia  do  instrumento  estadual  relativo  ao  Pet

Container;
IX.  Situação  de  cumprimento  de  Termo  de

Ajustamento  de  Conduta  e  de  demais  compromissos;
X. Protocolo de cooperação intersetorial;
XI. Plano de continuidade dos atendimentos;
XII.  Termo  final  de  transferência,  com  indicação  da

data  de  início  das  novas  responsabilidades.
§  3º  Até  a  assinatura  do termo final  de transferência,

os  órgãos  atualmente  responsáveis  manterão
integralmente  os  serviços.

§  4º  A  transferência  de  bens,  contratos,  dotações,
pessoal ou obrigações observará a legislação orçamentária,
financeira,  patrimonial,  trabalhista  e  administrativa
aplicável.

Art. 45. Os bens, recursos, medicamentos, materiais e
saldos vinculados a campanhas ou doações anteriormente
destinadas ao Centro de Controle de Vetores e Zoonoses
serão  inventariados  e  classificados  segundo  sua  finalidade
predominante.

§  1º  Serão  transferidos  à  Secretaria  Municipal  de
Infraestrutura ou ao Fundo Municipal de Proteção e Bem-
Estar  Animal  aqueles  destinados  ao  acolhimento,
atendimento  veterinário  individual,  esterilização
programática,  adoção,  recuperação  ou  demais  ações  de
proteção animal.

§ 2º Permanecerão vinculados à Secretaria Municipal
de  Saúde  aqueles  destinados  às  ações  sanitárias  de
vigilância, prevenção e controle de zoonoses e vetores.

§ 3º Os bens de uso compartilhado serão submetidos a
termo  de  cooperação,  rateio  objetivo  e  registros
patrimoniais  e  contábeis  adequados.

§ 4º  Serão preservadas as condições e os encargos
regularmente  estabelecidos  pelo  doador,  desde  que
compatíveis  com  a  legislação  e  o  interesse  público.

CAPÍTULO XII
DO  PLANEJAMENTO,  DO  ORÇAMENTO  E  DA

REGULAMENTAÇÃO
Art. 46. As ações previstas nesta Lei deverão constar,

quando pertinentes:
I. Do Plano Plurianual;

II. Da Lei de Diretrizes Orçamentárias;
III. Da Lei Orçamentária Anual;
IV. Dos planos e programas setoriais;
V. Do plano anual de aplicação do Fundo.
Art.  47.  Caso  a  implantação  desta  Lei  implique

criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  de  ação
governamental  com  aumento  de  despesa,  o  processo
deverá  ser  instruído  nos  termos  da  Lei  Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, com:

I.  Estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  para
o exercício de início e os dois subsequentes;

II. Indicação da fonte de custeio;
III.  Demonstração  de  compatibilidade  com  o  Plano

Plurianual,  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  a  Lei
Orçamentária Anual;

IV. Declaração da autoridade competente;
V. Demais documentos exigidos pela legislação fiscal.
Parágrafo  único.  Se  as  alterações  representarem

somente transferência de atividades, dotações e serviços
existentes,  sem aumento de despesa,  a área contábil  e
financeira  deverá  emitir  certificação  expressa  e  indicar  os
remanejamentos necessários.

Art. 48. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no
prazo de 90 (noventa)  dias,  exclusivamente  quanto  aos
aspectos administrativos e operacionais necessários à sua
execução, especialmente:

I. Critérios de atendimento e prioridade;
II. Fluxos de denúncias, triagem e fiscalização;
III. Procedimentos de cadastro e identificação;
IV. Critérios de recolhimento, acolhimento, resgate e

destinação;
V. Funcionamento do Pet Container;
VI. Campanhas de esterilização e identificação;
VII. Adoção responsável;
VIII. Rotinas do Fundo;
IX. Transparência e prestação de contas;
X. Integração entre os órgãos municipais;
XI. Plano e termo de transição;
XII. Metodologia de dosimetria das multas dentro dos

limites legais.
Parágrafo único. O regulamento não poderá:
I. Criar ou transferir competências não previstas em

lei;
II. Instituir novas infrações ou penalidades;
III. Ampliar os limites das multas;
IV. Criar destinação de receitas não prevista em lei;
V. Modificar os elementos essenciais do Fundo;
VI.  Autorizar  utilização  de  recursos  da  Saúde  em

desacordo com esta Lei;
VII. Alterar ou revogar dispositivos legais;
VIII. Reduzir obrigações assumidas pelo Município.
Art. 49. Esta Lei será aplicada de forma coordenada

com  a  legislação  municipal  de  Vigilância  em  Saúde,
Prevenção e Controle de Zoonoses e Controle de Vetores.

Parágrafo  único.  Nas  situações  de  risco  sanitário
coletivo  tecnicamente  identificado,  prevalecerão  as
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medidas sanitárias pelo período estritamente necessário,
sem afastar os deveres de proteção e bem-estar animal.

CAPÍTULO XIII
DAS REVOGAÇÕES E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 50. Ficam integralmente revogados:
I. A Lei Municipal nº 2.222, de 22 de julho de 2003;
II. A Lei Municipal nº 2.900, de 6 de outubro de 2010;
III. A Lei Municipal nº 3.548, de 11 de janeiro de 2019;
IV.  O  Decreto  Municipal  nº  2.703,  de  2003,  que

regulamentou a Lei Municipal nº 2.222, de 22 de julho de
2003;

V. O Decreto Municipal nº 5.429, de 2018, que alterou
dispositivos do Decreto Municipal nº 2.703, de 2003.

§ 1º As revogações previstas neste artigo produzirão
efeitos  na  mesma  data  da  entrada  em  vigor  da  lei
municipal que instituir a Política Municipal de Vigilância em
Saúde,  Prevenção  e  Controle  de  Zoonoses  e  Vetores  e
disciplinar o Centro de Controle de Zoonoses e Vetores do
Município de Viradouro.

§ 2º Até a produção dos efeitos previstos no § 1º, os
atos  normativos  referidos  neste  artigo  serão  aplicados
somente naquilo que não contrariar esta Lei e a legislação
municipal específica de vigilância e controle de zoonoses e
vetores.

§  3º  Permanecem  válidos  os  atos  regularmente
praticados durante a vigência das normas revogadas, sem
prejuízo  da  revisão  dos  procedimentos,  contratos,
cadastros,  bens  e  fontes  de  custeio  no  processo
administrativo  de  transição.

Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário, observada a legislação fiscal
e orçamentária.

Art.  52.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Viradouro, 15 de setembro de 2026.
NILTON AUGUSTO ALVES FILHO

PREFEITO MUNICIPAL
...........................................................................................................

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 189/2026, DE 09 DE SETEMBRO DE
2026.

“Dispõe sobre o desligamento
da  servidora  municipal  Sra.
ELIANA  APARECIDA  GOBETTI
F U R L A N ,  e m  f a c e  d a
concessão  de  Aposentadoria
por Tempo de Contribuição –
Regra  de  Transição  n°  3
(Pedágio).”

NILTON AUGUSTO ALVES FILHO, Prefeito Municipal
de  Viradouro,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais;

Considerando a Resolução Imprev nº 221, de 08 de
setembro  de  2026,  que  concedeu  o  benefício  de
Aposentadoria  por  Tempo  de  Contribuição  –  Regra  de
Transição n°  3  (Pedágio),  a  Senhora ELIANA APARECIDA
GOBETTI FURLAN, a partir de 08 de setembro de 2026;

Considerando que, com a concessão dos benefícios da
referida aposentadoria, extingue‑se o vínculo de trabalho
da  servidora  com  o  Poder  Executivo  do  Município  de
Viradouro;

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, a partir de 08 de setembro de 2026,

a  Senhora  ELIANA  APARECIDA  GOBETTI  FURLAN,  RG  –
18.695.716-6, nomeada pela Portaria nº 3.612, de 01 de
fevereiro  de  2007,  ao  cargo  de  Professor  de  Educação
Básica I,  ficando assim formalizado o seu desligamento do
quadro  de  pessoal  do  Poder  Executivo  do  Município  de
Viradouro.

Art. 2º A presente Portaria entra em vigor nesta data,
com seus efeitos retroativos a 08 de setembro de 2026,
revogadas as disposições contrárias.

Viradouro, 09 de setembro de 2026.
NILTON AUGUSTO ALVES FILHO

PREFEITO MUNICIPAL
...........................................................................................................

PORTARIA Nº 190/2026, DE 09 DE SETEMBRO DE
2026.

“Exonera  a  Sra.  EMILAINE
CRISTINA  JERONYMO,  RG  –
40.336.734-7,  do  cargo
efet ivo  de  AUXILIAR  DE
D E S E N V O L V I M E N T O
INFANTIL.”

NILTON AUGUSTO ALVES FILHO, Prefeito Municipal
de  Viradouro,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais;

Considerando  o  requerimento  protocolado  sob  nº
2361/2026, folhas 31, subscrito pela servidora municipal, a
qual solicita EXONERAÇÃO do cargo, sendo sua saída de
livre  e  espontânea  vontade,  deferido  pelo  Prefeito
Municipal;

Resolve,
Art. 1º Fica exonerada, a partir de 18 de agosto de

2026,  do  cargo  de  AUXILIAR  DE  DESENVOLVIMENTO
INFANTIL,  a  SRA.  EMILAINE  CRISTINA  JERONYMO,  RG  –
40.336.734-7.

Art. 2º A presente Portaria entra em vigor nesta data,
com seus  efeitos  retroativos  a  18  de  agosto  de  2026,
revogadas  as  disposições  em  contrário,  em  especial  a
Portaria nº 037/2022, de 14 de março de 2022.

Viradouro, 09 de setembro de 2026.
NILTON AUGUSTO ALVES FILHO

PREFEITO MUNICIPAL
...........................................................................................................

PORTARIA Nº 191/2026, DE 10 DE SETEMBRO DE
2026.
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“Exonera  a  Sra.  PRISCILA
SPINDA  CORRÊA  COSTANARI,
do  cargo  em  comissão  de
Assessor II (CC)”

NILTON AUGUSTO ALVES FILHO, Prefeito Municipal
de  Viradouro,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais;

Resolve,
Art. 1º Fica exonerada, a partir de 01 de setembro de

2026, do cargo do cargo em comissão de Assessor II (CC), a
Sra.  PRISCILA  SPINDA  CORRÊA  COSTANARI,  RG  –
35.304.430-1.

Art. 2º A presente Portaria entra em vigor nesta data,
com seus efeitos retroativos a 01 de setembro de 2026,
revogadas  as  disposições  em  contrário,  em  especial  a
Portaria nº 030/2025, de 03 de janeiro de 2025.

Viradouro, 10 de setembro de 2026.
NILTON AUGUSTO ALVES FILHO

PREFEITO MUNICIPAL
...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Extrato
Extrato

Publicação na imprensa conforme art. 94 da lei
federal 14.133/21. 

 
Extrato  da  Ata  de  Registro  de  Preços  nº

147/2026.
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 030/2026 – Registro

de Preços nº 020/2026.
Contratante: Prefeitura Municipal de Viradouro.
Contratada:  DROGA  MAIS  VET  DISTRIBUIDORA  DE

PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA.
Objeto:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  A  AQUISIÇÃO

FUTURA  E  PARCELADA  MEDICAMENTOS  DE  USO
VETERINÁRIO.

Valor: R$ 31.156,62 (trinta e um mil cento e cinquenta
e seis reais e sessenta e dois centavos).

Vigência: 16/09/2026 à 16/09/2027.
 
Extrato  da  Ata  de  Registro  de  Preços  nº

148/2026.
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 030/2026 – Registro

de Preços nº 020/2026.
Contratante: Prefeitura Municipal de Viradouro.
Contratada: CIRÚRGICA UNIÃO LTDA.
Objeto:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  A  AQUISIÇÃO

FUTURA  E  PARCELADA  MEDICAMENTOS  DE  USO
VETERINÁRIO.

Valor: R$ 5.323,95 (cinco mil trezentos e vinte e três
reais e noventa e cinco centavos).

Vigência: 16/09/2026 à 16/09/2027.
 
Extrato  da  Ata  de  Registro  de  Preços  nº

149/2026.
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 030/2026 – Registro

de Preços nº 020/2026.
Contratante: Prefeitura Municipal de Viradouro.
Contratada: PASSOS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.
Objeto:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  A  AQUISIÇÃO

FUTURA  E  PARCELADA  MEDICAMENTOS  DE  USO
VETERINÁRIO.

Valor: R$ 4.790,35 (quatro mil setecentos e noventa
reais e trinta e cinco centavos).

Vigência: 16/09/2026 à 16/09/2027.
 
Extrato  da  Ata  de  Registro  de  Preços  nº

150/2026.
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 030/2026 – Registro

de Preços nº 020/2026.
Contratante: Prefeitura Municipal de Viradouro.
Contratada: BICHO WEB SAÚDE ANIMAL LTDA.
Objeto:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  A  AQUISIÇÃO

FUTURA  E  PARCELADA  MEDICAMENTOS  DE  USO
VETERINÁRIO.

Valor: R$ 79.989,75 (setenta e nove mil novecentos e
oitenta e nove reais e setenta e cinco centavos).

Vigência: 16/09/2026 à 16/09/2027.
...........................................................................................................

Ato de Autorização de Contratação Direta
Ato de Autorização de Contratação Direta

ATA DE CONTRATAÇÃO DIRETA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 175/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 101/2026
Art. 72 e Art. 75, inciso I, Lei 14.133/21
OBJETO: Contratação de empresa especializada

para  a  implantação  de  24  pontos  de  iluminação
pública nos trechos compreendidos entre a Avenida
João  Gibran,  Rua  Manoel  Felipe,  Rua  João  Carlos
Zucolloto e Rua Oscar dos Santos, no Município de
Viradouro/SP, incluindo o fornecimento de materiais,
equipamentos,  mão  de  obra  e  a  execução  dos
serviços necessários ao funcionamento do sistema.

Ao 16 dia do mês de setembro de 2026, reuniram-se
na Divisão de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal
de  Viradouro,  Estado  de  São  Paulo,  sito  a  Praça  Major
Manoel Joaquim nº 349, Centro, Viradouro/SP o Agente de
Contratação e a Equipe de Apoio das Contratações Diretas,
para  a  realização  dos  trabalhos  pertinentes  à  análise  e
julgamento dos documentos e proposta de preço relativa
ao  processo  em  epígrafe,  nos  termos  da  Lei  Federal
14.133/21, Art. 72 e Art. 75, inciso I.

Dando início aos trabalhos, procedeu-se com a análise
dos  documentos  internos,  da  proposta  prévia,  da
justificativa  para  a  contratação  e  demais  documentos
atinentes onde verificou-se a viabilidade e prescindibilidade
do cumprimento do art. 75, inciso I, da Lei de Licitações
14.133/21 em virtude da razão da escolha do fornecedor e
características do objeto contratado.

Nos  termos  da  Contratação  Direta,  ressalvado  o
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princípio  da  vantajosidade,  analisou-se  a  proposta
informada e a justificativa atrelada, onde houve a razão da
escolha  do  fornecedor  pela  Secretaria  competente,
conforme  relacionado  abaixo,  e  não  adentrando  aos
quesitos  da  conveniência,  oportunidade  e  mérito  que
devem ser verificados pelo ordenador de despesa, houve a
análise  dos  documentos  necessários  para  realização  da
contratação:

1) . ELETRICA RODRIGUES DE VIRADOURO LTDA.
CNPJ:  36.147.147/0001-56  PROPOSTA  PRÉVIA,

julgada como CLASSIFICADA, apresentou sua proposta no
Valor Global de R$ 124.987,58 (cento e vinte e quatro
mil novecentos e oitenta e sete reais com cinquenta
e oito centavos).

Da(s)  licitante(s)  classificada(s)  houve  a  análise  da
documentação exigida, não havendo divergência quanto ao
requerido,  toda  documentação  ficará  anexa  ao  processo
para  fins  de  qualificação  da(s)  empresa(s).

Adotando o critério de julgamento mais vantajoso para
a Contratação Direta, o Agente de Contratação e a Equipe
de Apoio, julgou como vencedor a empresa mencionada,
ressalvado a discricionariedade da escolha do fornecedor,
em razão da justificativa juntada e acolhida pelo Ordenador
de despesas.

Nada mais havendo encerrou-se a sessão e lavrou-se a
presente ata, que vai assinada pelo Agente de Contratação
e a Equipe de Apoio das Contratações Diretas.

Viradouro, 16 de setembro de 2026.
Flávia Maria Drugovich Nogueira Braga
Agente de Contratação – Contratação Direta
Leonardo Zacarone Rodrigues
Equipe de Apoio – Contratação Direta

...........................................................................................................

Atas de Sessões
Atas de Sessões

ATA RESUMIDA
Processo Licitatório: 163/2026.
Modalidade: Pregão Eletrônico.
Número da Modalidade: 034/2026.
Objeto:  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULOS  PARA  A

ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  MUNICIPAL  –  PODER
EXECUTIVO –  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE –
CONFORME  EMENDA  2026.A00000685.84028  -
Demanda  nº  106139.

A  Divisão  de  Licitações  da  Prefeitura  Municipal  de
Viradouro torna público que no dia 16 de setembro de
2026, às 09 h, o presente certame referente ao objeto em
epígrafe,  teve  sua  abertura  e  análise  de  propostas,
documentos,  sendo  declarada  as  proponentes  como
vencedoras  no  certame:  JAVEP-VEICULOS,  PECAS  E
SERVIÇOS LTDA (CNPJ: 50.752.211/0010-40) pelo valor
global de R$ 156.900,00 (cento e cinquenta e seis mil
e novecentos reais) e, NKL VANS E UTILITARIOS LTDA
(CNPJ:  51.286.258/0001-37)  pelo  valor  global  de  R$
235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil reais).

Toda  disposição  referente  ao  credenciamento,

proposta,  negociação,  habilitação  e  demais  fases  do
certame  encontram-se  à  disposição  na  Divisão  de
Licitações da Prefeitura Municipal de Viradouro, sito a Praça
Major Manoel Joaquim, nº 349, bairro Centro, Viradouro –
SP.

Viradouro, 16 de setembro de 2026.
Gabriel Perrone
Pregoeiro Municipal

...........................................................................................................

Aditivos / Aditamentos / Supressões
Aditivos / Aditamentos / Supressões

1° Termo de Aditamento – Prorrogação de Prazo.
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2025.
Contratante: Prefeitura Municipal de Viradouro.
Contratada: MED SERVICE SAÚDE LTDA.
Objeto:  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  MÉDICOS  ESPECIALIZADO  EM
PSIQUIATRIA.

Justificativa: O presente de aditamento versa sobre a
possibilidade de execução deste ajuste durante um novo
período  de  vigência  para  esta  Administração  Pública  e
justifica-se na necessidade e com o objetivo de atender de
forma  adequada  bem  como  eficiente  as  demandas  nos
atendimentos  a  saúde  dos  munícipes  nos  atendimentos
médicos especializados. Considerando que a saúde é um
bem primordial para o bem-estar e qualidade de vida de
nossa  população,  é  imperativo  garantir  que  os  serviços
médicos  oferecidos  pelo  ambulatório  de  especialidades
sejam continuamente disponibilizados, visando assegurar o
acesso a atendimentos médicos, com diagnósticos precisos
e  tratamentos  adequados.  É  sabido  que  a  atuação  dos
especialistas  em  saúde  tem  um  impacto  significativo  na
detecção precoce de doenças, no controle de enfermidades
crônicas e na promoção de ações preventivas, reduzindo
assim os custos e riscos associados a tratamentos mais
complexos e/ou tardios. A Secretaria Municipal de Saúde
ressaltou nos autos do processo que os serviços vêm sendo
prestados  pela  contratada  de  modo  regular  e  tem
produzido  efeito  desejado  com  benefício  a  população
assistida, o que ensejou na solicitação de prorrogação para
que seja mantida um bom trabalho prestado e benefícios a
saúde pública.

Alteração: Fica estabelecido a prorrogação de prazo
de vigência contratado entre as partes em mais 12 (doze)
meses, com início em 25 de setembro de 2026 e término
em  25  de  setembro  de  2027.  O  presente  termo  de
aditamento  possui  valor  atualizado  de  R$  282.746,88
(duzentos e oitenta e dois mil, setecentos e quarenta e seis
reais e oitenta e oito centavos).
...........................................................................................................

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Convocação
Convocação

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE CONVOCAÇÃO PARA
ATRIBUIÇÃO DE VAGA
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O  Município  de  Viradouro,  através  da  Secretaria
Municipal  da  Educação,  torna  público  e  convoca  o(a)
candidato(a)  abaixo  relacionado(a),  aprovado(a)  pelo
PROCESSO SELETIVO Nº.  02/2026,  de  acordo com a
ordem  de  classificação  constante  da  respectiva
Homologação, para comparecerem na Secretaria Municipal
da educação, entre os dias 17 de setembro de 2026 a
18  de  setembro  de  2026,  localizada  na  Praça  Josué
Marques Galvão nº. 315, situada na Avenida Rui Barbosa -
Centro, em Viradouro/SP, para contratação temporária das
respectivas funções.

PROCESSO SELETIVO Nº. 02/2026
Cuidador RG Posição

ANA CAROLAINE SILVA
SANTOS

16.789.499-4 03

Secretaria Municipal da Educação.
Viradouro, 16 de setembro de 2026.

Valeria Rocha Mantelli
RG:18.695.779-8

Secretária Municipal de Educação de Viradouro
...........................................................................................................

Outros Atos
Outros Atos

Classificação dos professores inscritos no Concurso
de Remoção 2027, nos termos da Resolução SED Nº.

05/2026 de 25 de agosto de 2026.
Inscritos na Remoção por Concurso:

Professor de Educação Infantil
CLAS. NOME UE. SEDE TÍTULOS TEMPO TOTAL

1ª Thais Zacharias Cardoso
EMEI “Nuvem Azul João de
Souza Lima”

4,00 9,631 13,631

2ª Angela C. De S. Della Marta
EMEI “Albertina de Godoy
Saab”

4,00 7,897 11,897

3ª Denise Apª. Matos Barbieri
EMEI “Nuvem Azul João de
Souza Lima”

4,00 7,713 11,713

4ª Lidiane Katiúcia P. Pazetto
EMEI “Prefeito Matheus
Conceição”

4,00 7,020 11,020

5ª
Fernanda Correa Mantovani
Zamarioli

EMEI “Eonice Passalongo
Gibran”

2,00 6,546 8,546

Professor de Educação Básica II – Educação Física
CLAS. NOME UE. SEDE TÍTULOS TEMPO TOTAL

1ª Michela Iris Costa
EMEF “Dr. Sandoval José de
Almeida”

0,00 8,365 8,365

Viradouro, 16 de setembro de 2026.
VALÉRIA ROCHA MANTELLI

Secretária Municipal da Educação
...........................................................................................................
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